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PODER JUDICIÁRIO COMARCA DA CAPITAL JUÍZO DE DIREITO DA 15ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA Processo nº: 0041702-35.2011.8.19.0001 S E N T E N Ç A Regina Célia Oliveira da Silva propôs ação pelo rito ordinário em face do Proderj e RioPrevidência, pretendendo, na condição de servidora inativa, a concessão da parcela denominada Gratificação de Encargos Especiais (GEE), criada pela Lei 720/83 e instituída através dos processos administrativos E-01/60150/2001 e E-01/60258/2002, afirmando que possui caráter genérico, tendo sido concedida a todos os servidores ativos. Pugnou pelo pagamento da diferença com relação às parcelas vencidas. Decisão de fls. 65 deferiu gratuidade de justiça. A contestação foi apresentada pelo às fls. 75/83, sustentando prescrição do fundo de direito. Alegou ilegitimidade passiva do RioPrevidência. Sustentou inexistência de prova quanto à condição da autora de servidora do Proderj; do cargo por ela ocupado quando de sua aposentadoria; se recebe GEE e a razão de fazer jus ao maior valor pago. Aduziu quanto aos honorários de sucumbência; juros de mora e custas processuais. Decisão de fls. 85 decretou a revelia. Cota ministerial às fls. 86. Manifestação do réu às fls. 87. Decisão de fls. 93 tornou sem efeito a decisão de decretação da revelia, determinando expedição de ofício, cuja resposta foi acostada às fls. 95/99, concedendo-se vista às partes. Parecer final do Ministério Público a fls. 110/111, opinando pela procedência do pedido. É O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de demanda em que se quer o pagamento das Gratificações de Encargos Especiais instituídas através dos processos administrativos E-01/60150/2001 e E-01/60258/2002, afirmando seu caráter genérico. A preliminar de ilegitimidade passiva suscitada pelo RioPrevidência deve ser rejeitada, eis que compete à Autarquia a fixação, revisão e pagamento do benefício previdenciário. A alegação preliminar de prescrição de fundo de direito não merece acolhida, pois há constante renovação da lesão indicada, pela natureza de trato sucessivo da relação de que se originam os pagamentos dos vencimentos considerados defasados, ou ao menos este é o entendimento firmado pela jurisprudência majoritária deste Tribunal de Justiça. Superadas as questões preliminares, passo à análise do mérito. Conforme apurado na presente, não restou comprovado pelos réus a existência de requisito algum, relacionado à atividade específica da categoria da autora, que condicione a concessão da gratificação especial em comento. Não há comprovação de verificação do desempenho de funções específicas pelos servidores beneficiados pela gratificação, ou qualquer indicação de quais seriam essas funções, da forma de aferição do exercício dessas funções pelo servidor, do eventual controle de qualidade dessas funções. Assim, a gratificação não apresenta caráter pro labore faciendo - não haveria necessidade de estar em cargo em comissão ou haver exercido cargo dessa natureza. Diga-se que a gratificação propriamente dita deve ser concedida em função de uma determinada atividade exercida pelo servidor, deve ter alguma correlação com essa atividade, pena de camuflar aumento de vencimentos indevido, que não se quer repassar aos inativos, em comportamento de violação da regra constitucional da paridade vencimental. Portanto, se apenas camuflar, a concessão do beneficio, concessão genérica de aumento aos servidores, não será legítima a imposição de qualquer condição para ´incorporação´ da verba, tal aumento incorporar-se-á de imediato aos vencimentos do ex-servidor, passando a integrar o paradigma do valor devido ao inativo/pensionista. Desta forma, porque não há qualquer vinculação do pagamento das gratificações em comento ao desempenho da atividade da ex-servidora, não há correlação alguma desse pagamento à atividade inerente ao cargo público, é verdadeiro aumento aos servidores ativos que não se quer transmitir aos demais servidores inativos e seus pensionistas, em tentativa de burla ao comando constitucional que determina a equiparação de valores, burla que não pode ser chancelada pelo Poder Judiciário. Assim, qualquer que tenha sido o motivo que levou a Administração a fazê-lo, escassez de recursos, por exemplo, importa que seu comportamento não é constitucional. Como consequência, essa gratificação deve integrar os vencimentos da autora, como afirmado. Outrossim, foi editada recentemente por este Eg. Tribunal de Justiça a Súmula nº 150, de 02/09/2010, ratificando o entendimento do caráter genérico da aludida gratificação, devendo seu pagamento ser estendido também aos inativos, in verbis: ´As gratificações concedidas aos servidores em atividade do PRODERJ, através dos processos administrativos n. E-01/60.150/2001 e E-01/60.258/2002, devem ser estendidas aos servidores inativos, em razão de seu caráter geral, que caracteriza, sob a capa de suposta Gratificação de Encargos Especiais, verdadeiro reajuste remuneratório, não se incluindo, outrossim, no referido caráter geral, a Gratificação Extraordinária criada pela Lei n. 3.834/2002, em razão de sua natureza específica e transitória, de feição pro labore faciendo.´ Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar os réus ao pagamento da Gratificação em comento, no prazo de 20 dias contados da intimação da presente, determinando que a referida GEE passe a integrar os proventos da autora, como base de cálculo dos demais benefícios, condenando os réus ao pagamento dos valores em atraso, observada prescrição quinquenal, corrigida e com juros na forma do art. 1º-F da Lei 9494/97, ambos na forma da Lei 11.960/2009, que determina, in verbis: ´Nas condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza e para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.´ Imponho aos réus o pagamento das custas processuais, observada a isenção legal na forma do artigo 17, IX e §1º da Lei Estadual nº 3.350/99 sendo que, com relação à taxa judiciária, é devida pela Autarquia, nos termos da Súmula 76 do TJRJ. Condeno-os, ainda, ao pagamento dos honorários advocatícios, estes fixados em R$350,00, observado o disposto no art. 20 §4° do CPC. Submeto a presente ao duplo grau de jurisdição, na forma do artigo 475 do CPC. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 11 de novembro de 2011. LUIZ FERNANDO DE ANDRADE PINTO Juiz de Direito.
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